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PREGÃO PRESENCIAL Nº 140/2022

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA
Processo Nº
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 257 / 2022

Aos dezoito dias do mês de Janeiro de dois mil e vinte e três, no MUNICIPIO DE NOVA ANDRADINA-MS, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 03.173.317/0001-18, na Prefeitura de Nova Andradina, situada à Av. Antônio Joaquim de Moura 
Andrade, nº 541, nesta cidade, por meio da Secretaria Municipal de Saúde. Através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOVA 
ANDRADINA, inscrito no CNPJ nº 10.711.980/0001-94, situado à  Rua Elizabeth Robiano, 1171, Bairro Centro, neste ato representado pelo 
Secretário Municipal de Saúde Sr. LUIZ EDUARDO DE PAULA GONÇALVES, brasileiro, casado, funcionário público, portador do CPF nº 
039.731.291-18 e RG nº 001.754699 SESP/MS, residente e domiciliado à Rua Tiozokai, nº 315 – Portal de Parque, reuniram-se o Pregoeiro 
e Equipe de Apoio, que neste ato denomina-se simplesmente Prefeitura, a empresa CLINICA NUTRICIONAL LTDA, CNPJ nº 
05.155.405/0001-12, neste ato representado pelo(a) Sr.(a) 05.155.405/0001-12, CPF nº 015.734.001-57, neste ato denominado 
simplesmente Fornecedor,  resolvem em comum e recíproco acordo celebram o presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 257 / 2022, 

mediante às cláusulas e condições aqui estipuladas.

Abaixo segue os licitantes que participaram da licitação e que tiveram itens vencedores:

CLINICA NUTRICIONAL LTDA 4,5

Nome da empresa Itens

As empresas DETENTORAS DA ATA dos itens, resolvem firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS de acordo com o 
resultado da licitação decorrente do processo e licitação acima especificados, regido pela lei 10.520/2002, Art. 1, subsidiada a Lei 
Nº8.666/2003, bem como pelo Decreto Municipal nº 947/2009 (Registro de Preços) e, pelas condições do edital, termos da proposta, 
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLINICA NUTRICIONAL LTDA 05.155.405/0001-12 SALES HENRIQUE GADER GOMES 015.734.001-57

Empresa(s) CNPJ / CPF Nome do Representante CPF

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O objeto da presente Ata de Registro de Preços, é conforme as especificações abaixo relacionadas:
 AQUISIÇÃO DE LEITES ESPECIAIS PARA ATENDER O SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE E DEMANDAS JUDICIAIS EM FACE DO

MUNICÍPIO POR MEIO DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA (PESSOA JURÍDICA).

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

I) O(s) preço(s) ofertado(s) pela(s)  empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de Preços é o(s) especificado(s) na tabela
abaixo de acordo com a respectiva classificação no Pregão nº 140/2022, a saber:

SUSTAGEN 400 GRAMAS -  INGREDIENTES
Leite desnatado, sacarose, leite integral, sólidos de
xarope de milho, fosfato de magnésio, ascorbato de
sódio, sulfato ferroso, sulfato de zinco, niacinamida,
inositol, iodeto de potássio, acetato de DL-alfa
tocoferol, sulfato de manganês, sulfato cúprico,
acetato de vitamina A, fitometadiona, pantotenato de
cálcio, cloridrato de piridoxina, cloridrato de tiamina,
cianocobalamina (vitamina B12), riboflavina, ácido
fólico e biotina. Sabor banana: contém corantes
artificiais tartrazina e amarelo crepúsculo e aroma
artificial de banana. Sabor baunilha: contém aroma
artificial de baunilha. Não contém sacarose.
INFORMAÇÃO NUTRICIONAL: Sustagen® Por 100g de
Pó: Calorias: kcal 380; Umidade, g 2,7. Nutrientes
Carboidratos, g 64*-66**; Proteínas, g 23,5; Gorduras,
g 3,9*-3**. Vitaminas: Vitamina A, UI 2600; Vitamina
E, UI 7; Vitamina C, MG 70; Vitamina B1, MG 1,67;
Vitamina B2, MG 1; Vitamina B6, MG 2; Vitamina B12,
mcg 1; Vitamina K, mcg 33; Ácido Fólico, mcg 110;
Niacina, MG 19; Biotina, mcg 35; Ác. Pantotên., MG
4,4 Colina, MG 110; Inositol, MG 56. Minerais: Cálcio,

4 LATA SUSTAGEN/MEAD
JOHNSO

96 50,00 4800,00

MarcaItem Especificação Preço TotalUnid PreçoQtd

FORNECEDOR: CLINICA NUTRICIONAL LTDA
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MG 670; Fósforo, MG 570 Iodo, mcg 160; Ferro, MG
15; Magnésio, MG 130; Zinco, MG 12; Cobre, MG 2,2;
Manganês, MG 3,3; Sódio, g 0,32; Potássio, g 1,1;
Cloreto, g 0,57.

LEITE SUPRA SOY  Pó COM NO MINIMO 300 GRAMAS
Leite em pó laborado com proteína isolada de soja
com  grande quantidade de cálcio, fósforo, iodo, ferro,
vitamina D (calciferol) com alto teor de isoflavonas,
SIMILAR A SUPRA SOY.

5 LATA SUPRASOY
SL/JOSAPAR

432 30,00 12960,00

II) Em  cada  fornecimento  decorrente  desta  Ata,  serão  observadas  quanto  ao(s)  preço(s),  as  cláusulas  e  condições  constantes  do
Edital do Pregão nº 140/2022, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.

III) Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago é o constante da proposta apresentada no Pregão nº 140/2022, pela empresa
detentora da presente Ata, as quais também a integram.

CLAUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS

I) A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura.

II) Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Prefeitura não será obrigada a firmar as contratações que deles
poderão  advir,  facultando-se  a  realização  de  licitação  específica  para  a  aquisição  pretendida,  sendo  assegurando  ao  beneficiário  do
Registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.

CLAUSULA QUARTA - DA ENTREGA E LOCAL DE ENTREGA

I) A entrega do objeto ocorrerá de acordo com o especificado no Edital de Pregão nº 140/2022.

II) A entrega do objeto deverá ser procedida nas quantidades, prazos e horários determinados pelo Gerenciador e correrão por conta
do Fornecedor, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do objeto.

III) Por ocasião da entrega do objeto, o Fornecedor deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e
o número do Registro Geral (RG) do servidor da Prefeitura, responsável pelo recebimento.

CLAUSULA QUINTA – DO GERENCIAMENTO

O gerenciamento deste instrumento, nos aspectos operacionais, caberá a Secretaria Municipal deS aúde, que se obriga a:

I) Convocar, por correspondência eletrônica ou outro meio eficaz, os órgãos e entidades para manifestarem interesse na aquisição de
bens, materiais ou serviços objeto de licitação para registro de preços;

II) Consolidar as informações relativas às estimativas de consumo e às demandas identificadas, promovendo a adequação dos
projetos e propostas visando à padronização e à racionalização;

III) Realizar todos os atos necessários à instrução processual para a licitação para registro de preços, inclusive as justificativas, nos
casos em que a restrição à competição for admissível pela lei;

IV) Definir os parâmetros para o julgamento das propostas e estimar os valores dos bens, materiais ou serviços mediante realização
de pesquisa de mercado:

a) Diretamente, no mercado, em banco de dados de órgãos ou entidades públicas, em revistas especializadas e ou em registros de
Sistema de Administração de Preços;

b) Por intermédio de entidade pública ou privada, com capacitação técnica para essa atividade.

V) Realizar,  quando necessário,  prévia  reunião com licitantes,  visando a informá-los das peculiaridades do Sistema de Registro  de
Preços;

VI) Realizar  o  procedimento  licitatório,  bem como todos  os  atos dele  decorrente,  como lavratura  da  ata e  sua disponibilização aos
participantes, por meio de publicação, cópia e por meio eletrônico e demais atos pertinentes;

VII) Conduzir  os procedimentos relativos a  renegociações de preços registrados, aplicação de penalidades prescritas no art.  21 do
Decreto  Municipal  nº  947/2009,  e  os  procedimentos  de  anotações  em  registro  cadastral  dos  fornecedores  do  Município  das  sanções
aplicadas;

VIII) Gerenciar a Ata de Registro de Preços, indicando, sempre que solicitado, os fornecedores, observada a ordem de classificação
e os quantitativos de contratação definidos pelos usuários da Ata.

VIX) Efetuar controle do fornecedor, dos preços, dos serviços registrados;

X) Notificar o fornecedor para assinatura da Ata de Registro de Preços ou Contrato ou Termo Aditivo ou Ordem de Início de Serviço.;

XI) Rever  os preços  registrados,  a  qualquer  tempo,  em decorrência  da  redução dos  preços praticados  no mercado ou  de fato  que
eleve os custos dos bens registrados;

TOTAL: 17.760,00
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CLAUSULA SEXTA – DA ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Poderá aderir da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Municipal de Nova Andradina, o que não
tenha  participado  do  certame,  mediante  prévia  consulta  ao  órgão  gerenciador,  desde  que  devidamente  comprovada  a  vantagem  e,
respeitada  no  que  couber,  as  condições  e  as  regras  estabelecidas  na  Lei  nº  8.666/93  e  Decreto  Municipal  nº  947/2009,  relativos  a
utilização do Sistema de Registro de Preços.

CLAUSULA SETIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

 Os  preços  registrados  serão  fixos  e  irreajustáveis  durante  a  vigência  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  salvo  as  revisões  abaixo
especificadas:

I) Os preços poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado ou de fato que eleve o custo
dos bens registrados, devendo ser promovidas negociações com os fornecedores.

II) Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o fornecedor
será convocado, a fim de negociar a redução de seu preço, de forma a adequá-lo à média apurada.

III) Quando  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  aos  preços  registrados  e  o  fornecedor  apresentar  requerimento  fundamentado
com comprovantes de que pode cumprir  as obrigações assumidas, a  Prefeitura poderá liberar o  Fornecedor do compromisso assumido,
sem aplicação da penalidade, se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.

IV) Em  qualquer  hipótese,  os  preços  decorrentes  da  revisão  não  poderão  ultrapassar  os  praticados  no  mercado,  mantendo-se  a
diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do
registro – equação econômico-financeira.

V) Será considerado preço de mercado, o que for igual ou inferior à média daquele apurado pela Prefeitura para determinado item.

CLAUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

I) A forma pagamento será efetuada, de acordo com as quantidades fornecidas, em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da
nota fiscal/fatura, que totalizar o valor do empenho, atestada pela Secretaria Municipal deS aúde, acompanhada de CND’s, da Certidão 
Negativa do INSS e FGTS, dentro do prazo de validade.

II) As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao Fornecedor e seu pagamento ocorrerá em até 10 (dez)
dias corridos, após a data de sua apresentação válida respeitado o prazo do item I.

III) Os valores das notas fiscais estarão sujeitos às retenções previdenciárias e tributárias na forma da lei.

IV) Pagamento por depósito bancário, devendo para isto, o Fornecedor apor à nota fiscal, número da conta corrente, da agência e do
banco e, estarão sujeitas as retenções fiscais e previdenciárias na forma da Lei.

CLAUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇO

A  Ata  de  Registro  de  Preços  será  cancelada,  automaticamente,  por  decurso  do  prazo  de  vigência  ou  quando  não  restarem
fornecedores registrados e, por iniciativa do gestor da  Ata quando o fornecedor:

I) Descumprir condições da Ata a que estiver vinculado;

II) Não retirar a respectiva nota de empenho e ou não formalizar o contrato decorrente do registro de preços, no prazo estabelecido,
sem justificativa aceitável;

III) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste apresentar superior ao praticado no mercado;

IV) Enquadrar-se nas hipóteses de inexecução total ou parcial do instrumento de ajuste decorrente do registro de preços estabelecido
no art. 77 e seguintes da Lei nº 8.666/93;

V) Estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a administração ou for declarado inidôneo para licitar ou contratar
com a administração pública, nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002;

VI) Por razão de interesse público, devidamente motivado.

CLAUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa decorrente desta licitação correrão à conta da dotação orçamentária específicas na formalização descrita na Lei nº 8.666
/93.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES

Cabe a Secretaria Municipal de Saúde, a seu juízo, após a notificação por escrito de irregularidade pelo órgão
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ou entidade requisitante, aplicar ao fornecedor, garantidos o contraditório e a ampla defesa, pelo descumprimento total da obrigação
assumida,  caracterizado  pela  recusa  do  Fornecedor  de  assinar  o  contrato,  aceitar  ou  retirar  a  nota  de  empenho  ou  documento
equivalente, ressalvados os casos previstos em lei, as  sanções administrativas, a saber:

I) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor constante da nota de empenho ou contrato;

II) Cancelamento do preço registrado;

III) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração municipal por prazo de até
cinco anos;

IV) Por atraso injustificado na execução do contrato, a multa moratória de 1% (um por cento) por dia útil, sobre o valor da prestação
em atraso até o décimo dia;

V) Por inexecução total ou execução irregular do contrato de fornecimento ou de prestação de serviço:

a) advertência, por escrito, nas faltas leves;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida ou da totalidade do fornecimento ou serviço não
executado pelo Fornecedor;

VI) Encaminhar à Secretaria Municipal de Saúde a proposição de aplicação das seguintes sanções:

a) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração por prazo de até 05 (cinco)

anos;

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

Parágrafo Primeiro – As sanções previstas nestes incisos I a III poderão ser aplicadas cumulativamente.

Parágrafo Segundo – A penalidade prevista na alínea “b” do inciso V poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente com 
as  sanções  previstas  nas  alíneas  “a”  e  “b”,  sem  prejuízo  da  rescisão  unilateral  da  presente  Ata  de  ajuste  por  qualquer  das  hipóteses 
prescritas nos artigos 77 a80 da Lei nº 8.666/93.

Parágrafo  Terceiro  –  Ensejará,  ainda,  a  aplicação  da  penalidade  de  suspensão  temporária  de  participação  em  licitação  ou 
impedimento  de  contratar  com a  administração de  até  cinco  anos  e  descredenciamento  do  Cadastro  de  Fornecedores  do  Município  de 
Nova Andradina, o licitante que apresentar documentação falsa, não mantiver a proposta e cometer fraude fiscal, sem prejuízo das demais 
cominações legais.

Parágrafo  Quarto  –  Caso  o  Fornecedor  não  recolher  as  multas  previstas  neste  artigo,  no  prazo  estabelecido,  ensejará  também  a 
aplicação da pena de suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a administração, enquanto não 
adimplida a obrigação.

Parágrafo  Quinto  –

 

A aplicação  das  penalidades  previstas  no  inciso  VI  será  de  competência  exclusiva  do  Secretário  Municipal  de 
Saúde, facultada a ampla defesa, na forma e no prazo estipulado no parágrafo seguinte, podendo a reabilitação ser concedida mediante 
ressarcimento dos prejuízos causados e após decorrido o prazo de sanção mínima de 02 (dois) anos.

Parágrafo Sexto – Fica garantido ao fornecedor o direito prévio da citação e de ampla defesa, no respectivo processo, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contado da notificação.

Parágrafo Sétimo – As penalidades aplicadas obrigatoriamente anotadas no registro cadastral dos fornecedores da Prefeitura 
Municipal.

Parágrafo Oitavo – As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro Municipal.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITORIAS

I) Será dada divulgação dos preços registrados em Ata por meio de publicação na imprensa oficial do Município através de Extrato e
no endereço eletrônico  http://www.pmna.ms.gov.br/.

II) Fica eleito o Foro da Comarca de Nova Andradina,MS, para dirimir dúvidas ou questões que não encontrem forma de resolução
entre as partes, sendo esse foro irrenunciável pela Prefeitura, que diante do que dispõe o artigo 109, inciso I, da Constituição Federal.

E,  por  estarem  assim  justos  e  acordados,  assinam  as  partes  o  presente  instrumento,  em  três  vias  de  igual  teor  na  presença  das
testemunhas que abaixo também, subscrevem.

Nova Andradina,18 de Janeiro de 2023
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LUIZ EDUARDO DE PAULA GONCALVES 
Secretário Municipal de Saúde 

Ordenador de Despesas
CNPJ: 05.155.405/0001-12

CLINICA NUTRICIONAL LTDA

 Comissão da Licitação:

ANA CRISTINA GONÇALVES DOS SANTOS

PREGOEIRO

WELINTON BACHEGA BRITO   

EQUIPE DE APOIO

CLAUDIO SANCHES

EQUIPE DE APOIO

Fornecedor: Secretário(a):
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 140/2022

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA
Processo Nº
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 258 / 2022

Aos dezoito dias do mês de Janeiro de dois mil e vinte e três, no MUNICIPIO DE NOVA ANDRADINA-MS, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 03.173.317/0001-18, na Prefeitura de Nova Andradina, situada à Av. Antônio Joaquim de Moura 
Andrade, nº 541, nesta cidade, por meio da Secretaria Municipal de Saúde. Através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOVA 
ANDRADINA, inscrito no CNPJ nº 10.711.980/0001-94, situado à  Rua Elizabeth Robiano, 1171, Bairro Centro, neste ato representado pelo 
Secretário Municipal de Saúde Sr. LUIZ EDUARDO DE PAULA GONÇALVES, brasileiro, casado, funcionário público, portador do CPF nº 
039.731.291-18 e RG nº 001.754699 SESP/MS, residente e domiciliado à Rua Tiozokai, nº 315 – Portal de Parque, reuniram-se o Pregoeiro 
e Equipe de Apoio, que neste ato denomina-se simplesmente Prefeitura, a empresa C. C. M. REZENDE LTDA, CNPJ nº 
19.162.885/0001-53, neste ato representado pelo(a) Sr.(a) EMERSON ROGERIO LINIA, CPF nº 609.779.901-25, neste ato denominado 
simplesmente Fornecedor,  resolvem em comum e recíproco acordo celebram o presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 258 / 2022, 

mediante às cláusulas e condições aqui estipuladas.

Abaixo segue os licitantes que participaram da licitação e que tiveram itens vencedores:

C. C. M. REZENDE LTDA 6,11,18,20,24,25,28

Nome da empresa Itens

As empresas DETENTORAS DA ATA dos itens, resolvem firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS de acordo com o 
resultado da licitação decorrente do processo e licitação acima especificados, regido pela lei 10.520/2002, Art. 1, subsidiada a Lei 
Nº8.666/2003, bem como pelo Decreto Municipal nº 947/2009 (Registro de Preços) e, pelas condições do edital, termos da proposta, 
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

C. C. M. REZENDE LTDA 44.106.491/0001-25 EMERSON ROGERIO LINIA 609.779.901-25

Empresa(s) CNPJ / CPF Nome do Representante CPF

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O objeto da presente Ata de Registro de Preços, é conforme as especificações abaixo relacionadas:
 AQUISIÇÃO DE LEITES ESPECIAIS PARA ATENDER O SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE E DEMANDAS JUDICIAIS EM FACE DO

MUNICÍPIO POR MEIO DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA (PESSOA JURÍDICA).

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

I) O(s) preço(s) ofertado(s) pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de Preços é o(s) especificado(s) na tabela
abaixo de acordo com a respectiva classificação no Pregão nº 140/2022, a saber:

NAN SEM LACTOSE 400G6 LATA NESTLE/NAN S.L 1431 65,30 93444,30

LEITE NUTREN JÚNIOR ZERO LACTOSE E ZERO
GLUTEN 400G

11 LATA NESTLE/NUTREN
JUNIOR

204 54,00 11016,00

LEITE NESLAC COMFOR ZERO LACTOSE 700G18 LATA NESTLE/NESLAC
COMFOR

1080 49,00 52920,00

LEITE PEPTAMEN JUNIOR 400G20 LATA NESTLE/PEPTAMEN
JUNI

216 172,00 37152,00

ISOSOURCE 1.5 CAL SEM SACAROSE 1 LITRO -
Suplemento alimentar  1.5 Cal Sem Sacarose com
fórmula hipercalórica (1.500 Kcal a cada 1 Litro de
dieta). Indicado aos pacientes com elevadas
necessidades calóricas e protéicas ou com limitada
tolerância a volume. Possui composição rica em
fibras,  isenta de lactose, glúten e sacarose. Indicado
para uso enteral ou oral.  Com a seguinte
composição:  Água deionizada, maltodextrina,
caseinato de sódio, óleo de canola, triglicerídeos de
cadeia média, caseinato de cálcio, óleo de soja, fibra
de soja, goma guar parcialmente hidrolisada, citrato

24 UNIDADE NESTLE/ISOSOURC
E 1.5

552 31,80 17553,60

MarcaItem Especificação Preço TotalUnid PreçoQtd

FORNECEDOR: C. C. M. REZENDE LTDA
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de potássio, fosfato tricálcico, bitartarato de colina,
citrato de sódio, óxido de magnésio, vitamina C, beta
caroteno, L-carnitina, taurina, vitamina E, sulfato de
zinco, sulfato ferroso, niacinamida, pantotenato de
cálcio, biotina, vitamina A, gluconato de cobre,
vitamina K, sulfato de manganês, vitamina B6,
vitamina D, vitamina B1, vitamina B2, iodeto de
potássio, selenito de sódio, vitamina B12, ácido fólico,
acetato crômico, molibdato de sódio, antiespumantes
mono e diglicerídeos de ácidos graxos, aromatizante
estabilizante lecitina de soja, corante natural urucum.
Não Contém Glúten.

LEITE NESTOGENO N° 2 - 800G25 LATA NESTLE/NESTOGEN
O 2

48 59,50 2856,00

NAN SEM LACTOSE 400G28 LATA NESTLE/NAN S.L 477 65,30 31148,10

II) Em  cada  fornecimento  decorrente  desta  Ata,  serão  observadas  quanto  ao(s)  preço(s),  as  cláusulas  e  condições  constantes  do
Edital do Pregão nº 140/2022, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.

III) Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago é o constante da proposta apresentada no Pregão nº 140/2022, pela empresa
detentora da presente Ata, as quais também a integram.

CLAUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS

I) A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura.

II) Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Prefeitura não será obrigada a firmar as contratações que deles
poderão  advir,  facultando-se  a  realização  de  licitação  específica  para  a  aquisição  pretendida,  sendo  assegurando  ao  beneficiário  do
Registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.

CLAUSULA QUARTA - DA ENTREGA E LOCAL DE ENTREGA

I) A entrega do objeto ocorrerá de acordo com o especificado no Edital de Pregão nº 140/2022.

II) A entrega do objeto deverá ser procedida nas quantidades, prazos e horários determinados pelo Gerenciador e correrão por conta
do Fornecedor, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do objeto.

III) Por ocasião da entrega do objeto, o Fornecedor deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e
o número do Registro Geral (RG) do  servidor da Prefeitura, responsável pelo recebimento.

CLAUSULA QUINTA – DO GERENCIAMENTO

O gerenciamento deste instrumento, nos aspectos operacionais, caberá a Secretaria Municipal deS aúde, que se obriga a:

I) Convocar, por correspondência eletrônica ou outro meio eficaz, os órgãos e entidades para manifestarem interesse na aquisição de 
bens, materiais ou serviços objeto de licitação para registro de preços;

II) Consolidar as informações relativas às estimativas de consumo e às demandas identificadas, promovendo a adequação dos 
projetos e propostas visando à padronização e à racionalização;

III) Realizar todos os atos necessários à instrução processual para a licitação para registro de preços, inclusive as justificativas, nos 
casos em que a restrição à competição for admissível pela lei;

IV) Definir os parâmetros para o julgamento das propostas e estimar os valores dos bens, materiais ou serviços mediante realizaçã o
de pesquisa de mercado:

a) Diretamente, no mercado, em banco de dados de órgãos ou entidades públicas, em revistas especializadas e ou em registros de 
Sistema de Administração de Preços;

b) Por intermédio de entidade pública ou privada, com capacitação técnica para essa atividade.

V) Realizar,  quando necessário,  prévia  reunião com licitantes,  visando a informá-los das peculiaridades do Sistema de Registro de
Preços;

VI) Realizar  o  procedimento  licitatório,  bem como todos  os  atos  dele  decorrente,  como lavratura  da  ata  e  sua disponibilização  aos
participantes, por meio de publicação, cópia e por meio  eletrônico e demais atos pertinentes;

VII) Conduzir  os procedimentos relativos a renegociações  de preços registrados,  aplicação de penalidades prescritas no art.  21 do
Decreto  Municipal  nº  947/2009,  e  os  procedimentos  de  anotações  em  registro  cadastral  dos  fornecedores  do  Município  das  sanções
aplicadas;

VIII) Gerenciar a Ata de Registro de Preços, indicando, sempre que solicitado, os fornecedores, observada a ordem de classificação
e os quantitativos de contratação definidos pelos usuários da Ata.

TOTAL: 246.090,00
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VIX) Efetuar controle do fornecedor, dos preços, dos serviços registrados;

X) Notificar o fornecedor para assinatura da Ata de Registro de Preços ou Contrato ou Termo Aditivo ou Ordem de Início de Serviço.;

XI) Rever  os  preços registrados,  a  qualquer  tempo,  em decorrência da  redução dos preços  praticados  no  mercado ou  de  fato que
eleve os custos dos bens registrados;

CLAUSULA SEXTA – DA ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Poderá aderir da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Municipal de Nova Andradina, o que não
tenha  participado  do  certame,  mediante  prévia  consulta  ao  órgão  gerenciador,  desde  que  devidamente  comprovada  a  vantagem  e,
respeitada  no  que  couber,  as  condições  e  as  regras  estabelecidas  na  Lei  nº  8.666/93  e  Decreto  Municipal  nº  947/2009,  relativos  a
utilização do Sistema de Registro de Preços.

CLAUSULA SETIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

 Os  preços  registrados  serão  fixos  e  irreajustáveis  durante  a  vigência  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  salvo  as  revisões  abaixo
especificadas:

I) Os preços poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado ou de fato que eleve o custo
dos bens registrados, devendo ser promovidas negociações com os fornecedores.

II) Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o fornecedor
será convocado, a fim de negociar a redução de seu preço, de forma a adequá-lo à média apurada.

III) Quando  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  aos  preços  registrados  e  o  fornecedor  apresentar  requerimento  fundamentado
com comprovantes de que pode cumprir  as obrigações assumidas, a  Prefeitura poderá liberar o Fornecedor  do compromisso assumido,
sem aplicação da penalidade, se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.

IV) Em  qualquer  hipótese,  os  preços  decorrentes  da  revisão  não  poderão  ultrapassar  os  praticados  no  mercado,  mantendo-se  a
diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do
registro – equação econômico-financeira.

V) Será considerado preço de mercado, o que for igual ou inferior à média daquele apurado pela Prefeitura para determinado item.

CLAUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

I) A forma pagamento será efetuada, de acordo com as quantidades fornecidas, em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da
nota fiscal/fatura, que totalizar o valor do empenho, atestada pela Secretaria Municipal deS aúde, acompanhada de CND’s, da Certidão 
Negativa do INSS e FGTS, dentro do prazo de validade.

II) As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao Fornecedor e seu pagamento ocorrerá em até 10 (dez) 
dias corridos, após a data de sua apresentação válida respeitado o prazo do item I.

III) Os valores das notas fiscais estarão sujeitos às retenções previdenciárias e tributárias na forma da lei.

IV) Pagamento por depósito bancário, devendo para isto, o Fornecedor apor à nota fiscal, número da conta corrente, da agência e do
banco e, estarão sujeitas as retenções fiscais e previdenciárias na forma da Lei.

CLAUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇO

A  Ata  de  Registro  de  Preços  será  cancelada,  automaticamente,  por  decurso  do  prazo  de  vigência  ou  quando  não  restarem
fornecedores registrados e, por iniciativa do gestor da Ata quando o fornecedor:

I) Descumprir condições da Ata a que estiver vinculado;

II) Não retirar a respectiva nota de empenho e ou não formalizar o contrato decorrente do registro de preços, no prazo estabelecido,
sem justificativa aceitável;

III) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste apresentar superior ao praticado no mercado;

IV) Enquadrar-se nas hipóteses de inexecução total ou parcial do instrumento de ajuste decorrente do registro de preços estabelecido
no art. 77 e seguintes da Lei nº 8.666/93;

V) Estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a administração ou for declarado inidôneo para licitar ou contratar
com a administração pública, nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002;

VI) Por razão de interesse público, devidamente motivado.

CLAUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa decorrente desta licitação correrão à conta da dotação orçamentária específicas na formalização descrita na Lei nº 8.666
/93.
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CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES

Cabe a Secretaria Municipal Saúde, a seu juízo, após a notificação por escrito de irregularidade pelo órgã oou  entidade  requisitante, 
aplicar  ao  fornecedor,  garantidos  o  contraditório  e

 

a  ampla  defesa,  pelo  descumprimento  total  da  obrigação assumida,  caracterizado 
pela  recusa  do  Fornecedor  de  assinar  o  contrato,  aceitar  ou  retirar  a  nota  de  empenho  ou  documento equivalente, ressalvados 
os casos previstos em lei, as sanções administrativas, a saber:

I) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor constante da nota de empenho ou contrato;

II) Cancelamento do preço registrado;

III) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração municipal por prazo de até
cinco anos;

IV) Por atraso injustificado na execução do contrato, a multa moratória de 1% (um por cento) por dia útil, sobre o valor da prestação
em atraso até o décimo dia;

V) Por inexecução total ou execução irregular do contrato de fornecimento ou de prestação de serviço:

a) advertência, por escrito, nas faltas leves;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida ou da totalidade do fornecimento ou serviço não
executado pelo Fornecedor;

VI) Encaminhar à Secretaria Municipal de Saúde a proposição de aplicação das seguintes sanções:

a) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração por prazo de até 05 (cinco)

anos;

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, enquanto perdurarem os motivos determinante s
da punição ou até que seja reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

Parágrafo Primeiro – As sanções previstas nestes incisos I a III poderão ser aplicadas cumulativamente.

Parágrafo Segundo – A penalidade prevista na alínea “b” do inciso V poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente co m
as  sanções  previstas  nas  alíneas  “a”  e  “b”,  sem  prejuízo  da  rescisão  unilateral  da  presente  Ata  de  ajuste  por  qualquer  das  hip óteses
prescritas nos artigos 77 a80 da Lei nº 8.666/93.

Parágrafo  Terceiro  –  Ensejará,  ainda,  a  aplicação  da  penalidade  de  suspensão  temporária  de  participação  em   licitação  ou
impedimento  de  contratar  com a  administração  de  até  cinco  anos  e  descredenciamento  do  Cadastro  de  Fornecedores  do  Municípi o  de
Nova Andradina, o licitante que apresentar documentação falsa, não mantiver a proposta e cometer fraude fiscal, sem prejuízo das demais 
cominações legais.

Parágrafo  Quarto  –  Caso  o  Fornecedor  não  recolher  as  multas  previstas  neste  artigo,  no  prazo  estabelecido,  ensejará  tamb ém  a
aplicação da pena de suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a administração, enquanto não 
adimplida a obrigação.

Parágrafo  Quinto  –

 

A aplicação  das  penalidades  previstas  no  inciso  VI  será  de  competência  exclusiva  do  Secretário  Municipal  de 
Saúde, facultada a ampla defesa, na forma e no prazo estipulado no parágrafo seguinte, podendo a reabilitação sceorn cedida mediante 
ressarcimento dos prejuízos causados e após decorrido o prazo de sanção mínima de 02 (dois) anos.

Parágrafo Sexto – Fica garantido ao fornecedor o direito prévio da citação e de ampla defesa, no respectivo processo, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contado da notificação.

Parágrafo Sétimo – As penalidades aplicadas obrigatoriamente anotadas no registro cadastral dos fornecedores da P refeitura
Municipal.

Parágrafo Oitavo – As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro Municipal.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITORIAS

I) Será dada divulgação dos preços registrados em Ata por meio de publicação na imprensa oficial do Município através de Extrato e
no endereço eletrônico  http://www.pmna.ms.gov.br/.

II) Fica eleito o Foro da Comarca de Nova Andradina,MS, para dirimir dúvidas ou questões que não encontrem forma de resolução
entre as partes, sendo esse foro irrenunciável pela Prefeitura, que diante do que dispõe o artigo 109, inciso I, da Constituição Federal.

E,  por  estarem  assim  justos  e  acordados,  assinam  as  partes  o  presente  instrumento,  em  três  vias  de  igual  teor  na  presença  das
testemunhas que abaixo também, subscrevem.
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LUIZ EDUARDO DE PAULA GONCALVES 
Secretário Municipal de Saúde Ordenador de 

Despesas

Nova Andradina,18 de Janeiro de 2023

CNPJ: 44.106.491/0001-25

C. C. M. REZENDE LTDA

 Comissão da Licitação:

ANA CRISTINA GONÇALVES DOS SANTOS

PREGOEIRO

WELINTON BACHEGA BRITO   

EQUIPE DE APOIO

CLAUDIO SANCHES

EQUIPE DE APOIO

Fornecedor: Secretário(a):
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 140/2022

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA
Processo Nº
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 259 / 2022

Aos dezoito dias do mês de Janeiro de dois mil e vinte e três, no MUNICIPIO DE NOVA ANDRADINA-MS, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 03.173.317/0001-18, na Prefeitura de Nova Andradina, situada à Av. Antônio Joaquim de Moura 
Andrade, nº 541, nesta cidade, por meio da Secretaria Municipal de Saúde. Através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOVA 
ANDRADINA, inscrito no CNPJ nº 10.711.980/0001-94, situado à  Rua Elizabeth Robiano, 1171, Bairro Centro, neste ato representado pelo 
Secretário Municipal de Saúde Sr. LUIZ EDUARDO DE PAULA GONÇALVES, brasileiro, casado, funcionário público, portador do CPF nº 
039.731.291-18 e RG nº 001.754699 SESP/MS, residente e domiciliado à Rua Tiozokai, nº 315 – Portal de Parque, reuniram-se o Pregoeiro 
e Equipe de Apoio, que neste ato denomina-se simplesmente Prefeitura, a empresa CLINICA NUTRICIONAL LTDA, CNPJ nº 
05.155.405/0001-12, neste ato representado pelo(a) Sr.(a) 05.155.405/0001-12, CPF nº 015.734.001-57, neste ato denominado 
simplesmente Fornecedor,  resolvem em comum e recíproco acordo celebram o presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 257 / 2022, 

mediante às cláusulas e condições aqui estipuladas.

Abaixo segue os licitantes que participaram da licitação e que tiveram itens vencedores:

SANTOS E GIULIANI LTDA 2,3,8,12,14,15,16,17,19,27

Nome da empresa Itens

As empresas DETENTORAS DA ATA dos itens, resolvem firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS de acordo com o 
resultado da licitação decorrente do processo e licitação acima especificados, regido pela lei 10.520/2002, Art. 1, subsidiada a Lei 
Nº8.666/2003, bem como pelo Decreto Municipal nº 947/2009 (Registro de Preços) e, pelas condições do edital, termos da proposta, 
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas

SANTOS E GIULIANI LTDA 21.752.958/0001-09 EDUARDO DE CAMPOS PAIXAO 041.668.751-24

Empresa(s) CNPJ / CPF Nome do Representante CPF

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O objeto da presente Ata de Registro de Preços, é conforme as especificações abaixo relacionadas:
 AQUISIÇÃO DE LEITES ESPECIAIS PARA ATENDER O SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE E DEMANDAS JUDICIAIS EM FACE DO

MUNICÍPIO POR MEIO DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA (PESSOA JURÍDICA).

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

I) O(s) preço(s) ofertado(s) pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de Preços é o(s) especificado(s) na tabela
abaixo de acordo com a respectiva classificação no Pregão nº 140/2022, a saber:

PREGOMIN PREGOMIN PEPTI 400 GRAMAS -
Ingredientes: xarope de glicose, proteína
extensamente hidrolisada de soro de leite,
triglicerídeos de cadeia média, óleos vegetais (colza,
girassol, palma), fosfato tricálcico, fosfato
dihidrogenio de potássio, cloreto de potássio,
carbonato de cálcio, óleo de peixe, óleo de mortiarella
alpina, cloreto de colina, vitamina C, cloreto de sódio,
cloreto de magnésio, taurina, inositol, sulfato ferroso,
vitamina E, sulfato de zinco, L-carnitina, nucleotídeos
(uridina, citidina, adenosina, inosina, guanosina),
niacina, d-pantotenato de cálcio, biotina, sulfato
cúprico, ácido fólico, sulfato de manganês, vitamina
A, vitamina B2, vitamina B12, vitamina B1, vitamina
D, vitamina B6, iodeto de potássio, vitamina K,
selenito de sódio, emulsificante mono e diglicerídeos
de ácidos graxos. NÃO CONTÉM GLÚTEN. Densidade
calórica: 66 kcal / 100ml, Proteina: 1,8 gr / 100ml
(proteinas extremamente hidrolizada do soro do
leite), Carboidrato: 6,8 gr / 100ml (maltodextrina),
Lipidio: 3,5 gr / 100ml (50% TCM, óleos vegetais
(colza, girassol, Mortierella alpina) e óleo de peixe)

2 LATA DANONE 96 165,00 15840,00

MarcaItem Especificação Preço TotalUnid PreçoQtd

FORNECEDOR: SANTOS E GIULIANI LTDA
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Sódio: 18mg/100ml, Potássio: 65mg/100ml, Cálcio:
50mg/100ml, Fósforo: 28mg/100ml
Ferro: 0,8mg/100ml, Relação Ca:P: 1,8, Osmolaridade:
190 mOsm/l, Osmolalidade: 210 mOsmo/kg/água,
Cargas de soluto renal: 148 mOsm/l, outros
nutrientes: L-carnitina, colina, inositol, vitaminas e
minerais.

APTAMIL PEPTI 800G3 LATA DANONE 300 193,00 57900,00

LEITE MILNUTRI 400G8 LATA DANONE 96 32,20 3091,20

LEITE MILNUTRI PROFUTURA 800G12 LATA DANONE 132 68,50 9042,00

LEITE NEOCATE LCP 400GS14 LATA DANONE 240 174,00 41760,00

LEITE APTAMIL AR 800G15 LATA DANONE 60 64,80 3888,00

MILNUTRI SOJA 800G16 LATA DANONE 48 64,50 3096,00

MILNUTRI PREMIUM SOJA 800G17 LATA DANONE 48 64,50 3096,00

LEITE FORTINI EM Pó (SEM SABOR) 400G19 LATA DANONE 48 61,50 2952,00

DIETA KETOCAL 4.1 300g27 LATA DANONE 120 355,00 42600,00

II) Em  cada  fornecimento  decorrente  desta  Ata,  serão  observadas  quanto  ao(s)  preço(s),  as  cláusulas  e  condições  constantes  do
Edital do Pregão nº 140/2022, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.

III) Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago é o constante da proposta apresentada no Pregão nº 140/2022, pela empresa
detentora da presente Ata, as quais também a integram.

CLAUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS

I) A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura.

II) Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Prefeitura não será obrigada a firmar as contratações que deles
poderão  advir,  facultando-se  a  realização  de  licitação  específica  para  a  aquisição  pretendida,  sendo  assegurando  ao  beneficiário  do
Registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.

CLAUSULA QUARTA - DA ENTREGA E LOCAL DE ENTREGA

I) A entrega do objeto ocorrerá de acordo com o especificado no Edital de Pregão nº 140/2022.

II) A entrega do objeto deverá ser procedida nas quantidades, prazos e horários determinados pelo Gerenciador e correrão por conta
do Fornecedor, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do objeto.

III) Por ocasião da entrega do objeto, o Fornecedor deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e
o número do Registro Geral (RG) do  servidor da Prefeitura, responsável pelo recebimento.

CLAUSULA QUINTA – DO GERENCIAMENTO

O gerenciamento deste instrumento, nos aspectos operacionais, caberá a Secretaria Municipal deS aúde, que se obriga a:

I) Convocar, por correspondência eletrônica ou outro meio eficaz, os órgãos e entidades para manifestarem interesse na aquisição de 
bens, materiais ou serviços objeto de licitação para registro de preços;

II) Consolidar as informações relativas às estimativas de consumo e às demandas identificadas, promovendo a adequação dos 
projetos e propostas visando à padronização e à racionalização;

III) Realizar todos os atos necessários à instrução processual para a licitação para registro de preços, inclusive as justificativas, nos 
casos em que a restrição à competição for admissível pela lei;

IV) Definir os parâmetros para o julgamento das propostas e estimar os valores dos bens, materiais ou serviços mediante realizaçã o
de pesquisa de mercado:

a) Diretamente, no mercado, em banco de dados de órgãos ou entidades públicas, em revistas especializadas e ou em registros de 
Sistema de Administração de Preços;

b) Por intermédio de entidade pública ou privada, com capacitação técnica para essa atividade.

V) Realizar,  quando necessário,  prévia  reunião com licitantes,  visando a informá-los das peculiaridades do Sistema de Registro de
Preços;

TOTAL: 183.265,20
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VI) Realizar  o  procedimento  licitatório,  bem como todos  os  atos  dele  decorrente,  como lavratura  da  ata  e  sua disponibilização  aos
participantes, por meio de publicação, cópia e por meio  eletrônico e demais atos pertinentes;

VII) Conduzir  os procedimentos relativos a renegociações  de preços registrados,  aplicação de penalidades prescritas no art.  21 do
Decreto  Municipal  nº  947/2009,  e  os  procedimentos  de  anotações  em  registro  cadastral  dos  fornecedores  do  Município  das  sanções
aplicadas;

VIII) Gerenciar a Ata de Registro de Preços, indicando, sempre que solicitado, os fornecedores, observada a ordem de classificação
e os quantitativos de contratação definidos pelos usuários da Ata.

VIX) Efetuar controle do fornecedor, dos preços, dos serviços registrados;

X) Notificar o fornecedor para assinatura da Ata de Registro de Preços ou Contrato ou Termo Aditivo ou Ordem de Início de Serviço.;

XI) Rever  os  preços registrados,  a  qualquer  tempo,  em decorrência  da  redução dos preços  praticados  no  mercado ou  de  fato que
eleve os custos dos bens registrados;

CLAUSULA SEXTA – DA ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Poderá aderir da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Municipal de Nova Andradina, o que não
tenha  participado  do  certame,  mediante  prévia  consulta  ao  órgão  gerenciador,  desde  que  devidamente  comprovada  a  vantagem  e,
respeitada  no  que  couber,  as  condições  e  as  regras  estabelecidas  na  Lei  nº  8.666/93  e  Decreto  Municipal  nº  947/2009,  relativos  a
utilização do Sistema de Registro de Preços.

CLAUSULA SETIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

 Os  preços  registrados  serão  fixos  e  irreajustáveis  durante  a  vigência  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  salvo  as  revisões  abaixo
especificadas:

I) Os preços poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado ou de fato que eleve o custo
dos bens registrados, devendo ser promovidas negociações com os fornecedores.

II) Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o fornecedor
será convocado, a fim de negociar a redução de seu preço, de forma a adequá-lo à média apurada.

III) Quando  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  aos  preços  registrados  e  o  fornecedor  apresentar  requerimento  fundamentado
com comprovantes de que pode cumprir  as obrigações assumidas, a  Prefeitura poderá liberar o Fornecedor  do compromisso assumido,
sem aplicação da penalidade, se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.

IV) Em  qualquer  hipótese,  os  preços  decorrentes  da  revisão  não  poderão  ultrapassar  os  praticados  no  mercado,  mantendo-se  a
diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do
registro – equação econômico-financeira.

V) Será considerado preço de mercado, o que for igual ou inferior à média daquele apurado pela Prefeitura para determinado item.

CLAUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

I) A forma pagamento será efetuada, de acordo com as quantidades fornecidas, em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da
nota fiscal/fatura, que totalizar o valor do empenho, atestada pela Secretaria Municipal deS aúde, acompanhada de CND’s, da Certidão 
Negativa do INSS e FGTS, dentro do prazo de validade.

II) As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao Fornecedor e seu pagamento ocorrerá em até 10 (dez) 
dias corridos, após a data de sua apresentação válida respeitado o prazo do item I.

III) Os valores das notas fiscais estarão sujeitos às retenções previdenciárias e tributárias na forma da lei.

IV) Pagamento por depósito bancário, devendo para isto, o Fornecedor apor à nota fiscal, número da conta corrente, da agência e do
banco e, estarão sujeitas as retenções fiscais e previdenciárias na forma da Lei.

CLAUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇO

A  Ata  de  Registro  de  Preços  será  cancelada,  automaticamente,  por  decurso  do  prazo  de  vigência  ou  quando  não  restarem
fornecedores registrados e, por iniciativa do gestor da Ata quando o fornecedor:

I) Descumprir condições da Ata a que estiver vinculado;

II) Não retirar a respectiva nota de empenho e ou não formalizar o contrato decorrente do registro de preços, no prazo estabelecido,
sem justificativa aceitável;

III) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste apresentar superior ao praticado no mercado;

IV) Enquadrar-se nas hipóteses de inexecução total ou parcial do instrumento de ajuste decorrente do registro de preços estabelecido
no art. 77 e seguintes da Lei nº 8.666/93;

V) Estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a administração ou for declarado inidôneo para licitar ou contratar
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com a administração pública, nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002;

VI) Por razão de interesse público, devidamente motivado.

CLAUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa decorrente desta licitação correrão à conta da dotação orçamentária específicas na formalização descrita na Lei nº 8.666
/93.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES

Cabe a Secretaria Municipal dSea úde a seu juízo, após a notificação por escrito de irregularidade pelo o uó rgeãnotidade 
requisitante,  aplicar  ao  fornecedor,  garantidos  o  contraditório  e

 

a  ampla  defesa,  pelo  descumprimento  total  da  obrigação assumida, 
caracterizado  pela  recusa  do  Fornecedor  de  assinar  o  contrato,  aceitar  ou  retirar  a  nota  de  empenho  ou  documento

 

equivalente, ressalvados os casos previstos em lei, as sanções administrativas, a saber:

I) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor constante da nota de empenho ou contrato;

II) Cancelamento do preço registrado;

III) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração municipal por prazo de até
cinco anos;

IV) Por atraso injustificado na execução do contrato, a multa moratória de 1% (um por cento) por dia útil, sobre o valor da prestação
em atraso até o décimo dia;

V) Por inexecução total ou execução irregular do contrato de fornecimento ou de prestação de serviço:

a) advertência, por escrito, nas faltas leves;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida ou da totalidade do fornecimento ou serviço não
executado pelo Fornecedor;

VI) Encaminhar à Secretaria Municipal de Saúde a proposição de aplicação das seguintes sanções:

a) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração por prazo de até 05 (cinco)

anos;

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, enquanto perdurarem os motivos determinante s
da punição ou até que seja reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

Parágrafo Primeiro – As sanções previstas nestes incisos I a III poderão ser aplicadas cumulativamente.

Parágrafo Segundo – A penalidade prevista na alínea “b” do inciso V poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente co m
as  sanções  previstas  nas  alíneas  “a”  e  “b”,  sem  prejuízo  da  rescisão  unilateral  da  presente  Ata  de  ajuste  por  qualquer  das  hip óteses
prescritas nos artigos 77 a80 da Lei nº 8.666/93.

Parágrafo  Terceiro  –  Ensejará,  ainda,  a  aplicação  da  penalidade  de  suspensão  temporária  de  participação  em   licitação  ou
impedimento  de  contratar  com a  administração  de  até  cinco  anos  e  descredenciamento  do  Cadastro  de  Fornecedores  do  Municípi o  de
Nova Andradina, o licitante que apresentar documentação falsa, não mantiver a proposta e cometer fraude fiscal, sem prejuízo das demais 
cominações legais.

Parágrafo  Quarto  –  Caso  o  Fornecedor  não  recolher  as  multas  previstas  neste  artigo,  no  prazo  estabelecido,  ensejará  tamb ém  a
aplicação da pena de suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a administração, enquanto não 
adimplida a obrigação.

Parágrafo  Quinto  –

 

A aplicação  das  penalidades  previstas  no  inciso  VI  será  de  competência  exclusiva  do  Secretário  Municipal  de 
Saúde, facultada a ampla defesa, na forma e no prazo estipulado no parágrafo seguinte, podendo a reabilitação sceorn cedida mediante 
ressarcimento dos prejuízos causados e após decorrido o prazo de sanção mínima de 02 (dois) anos.

Parágrafo Sexto – Fica garantido ao fornecedor o direito prévio da citação e de ampla defesa, no respectivo processo, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contado da notificação.

Parágrafo Sétimo – As penalidades aplicadas obrigatoriamente anotadas no registro cadastral dos fornecedores da P refeitura
Municipal.

Parágrafo Oitavo – As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro Municipal.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITORIAS

I) Será dada divulgação dos preços registrados em Ata por meio de publicação na imprensa oficial do Município através de Extrato e
no endereço eletrônico  http://www.pmna.ms.gov.br/.
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II) Fica eleito o Foro da Comarca de Nova Andradina,MS, para dirimir dúvidas ou questões que não encontrem forma de resolução
entre as partes, sendo esse foro irrenunciável pela Prefeitura, que diante do que dispõe o artigo 109, inciso I, da Constituição Federal.

E,  por  estarem  assim  justos  e  acordados,  assinam  as  partes  o  presente  instrumento,  em  três  vias  de  igual  teor  na  presença  das
testemunhas que abaixo também, subscrevem.

LUIZ EDUARDO DE PAULA GONCALVES 
Secretário Municipal de Saúde 

Ordenador de Despesas

Nova Andradina,18 de Janeiro de 2023

CNPJ: 21.752.958/0001-09

SANTOS E GIULIANI LTDA

ANA CRISTINA GONÇALVES DOS SANTOS

PREGOEIRO

WELINTON BACHEGA BRITO   

EQUIPE DE APOIO

CLAUDIO SANCHES

EQUIPE DE APOIO

 Comissão da Licitação:

Fornecedor: Secretário(a):
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 140/2022

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA
Processo Nº
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 260 / 2022

Aos dezoito dias do mês de Janeiro de dois mil e vinte e três, no MUNICIPIO DE NOVA ANDRADINA-MS, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 03.173.317/0001-18, na Prefeitura de Nova Andradina, situada à Av. Antônio Joaquim de Moura 
Andrade, nº 541, nesta cidade, por meio da Secretaria Municipal de Saúde. Através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOVA 
ANDRADINA, inscrito no CNPJ nº 10.711.980/0001-94, situado à  Rua Elizabeth Robiano, 1171, Bairro Centro, neste ato representado pelo 
Secretário Municipal de Saúde Sr. LUIZ EDUARDO DE PAULA GONÇALVES, brasileiro, casado, funcionário público, portador do CPF nº 
039.731.291-18 e RG nº 001.754699 SESP/MS, residente e domiciliado à Rua Tiozokai, nº 315 – Portal de Parque, reuniram-se o Pregoeiro 
e Equipe de Apoio, que neste ato denomina-se simplesmente Prefeitura, a empresa CLINICA NUTRICIONAL LTDA, CNPJ nº 
05.155.405/0001-12, neste ato representado pelo(a) Sr.(a) 05.155.405/0001-12, CPF nº 015.734.001-57, neste ato denominado 
simplesmente Fornecedor,  resolvem em comum e recíproco acordo celebram o presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 257 / 2022, 

mediante às cláusulas e condições aqui estipuladas.

Abaixo segue os licitantes que participaram da licitação e que tiveram itens vencedores:

FABIANO SANTOS DE ARAUJO 1,7,9,10,13,21,22,23,26

Nome da empresa Itens

As empresas DETENTORAS DA ATA dos itens, resolvem firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS de acordo com o 
resultado da licitação decorrente do processo e licitação acima especificados, regido pela lei 10.520/2002, Art. 1, subsidiada a Lei 
Nº8.666/2003, bem como pelo Decreto Municipal nº 947/2009 (Registro de Preços) e, pelas condições do edital, termos da proposta, 
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

FABIANO SANTOS DE ARAUJO 18.846.775/0001-48 FABIANO SANTOS DE ARAUJO 021.661.681-67

Empresa(s) CNPJ / CPF Nome do Representante CPF

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O objeto da presente Ata de Registro de Preços, é conforme as especificações abaixo relacionadas:
 AQUISIÇÃO DE LEITES ESPECIAIS PARA ATENDER O SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE E DEMANDAS JUDICIAIS EM FACE DO

MUNICÍPIO POR MEIO DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA (PESSOA JURÍDICA).

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

I) O(s) preço(s) ofertado(s) pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de Preços é o(s) especificado(s) na tabela
abaixo de acordo com a respectiva classificação no Pregão nº 140/2022, a saber:

SUPLEMENTO ALIMENTAR PEDIASURE - Pó 400G -
COMPOSIÇÃO: sacarose, caseinato de sódio, óleo de
açafrão, óleo da soja, óleo de coco fracionado,
minerais (fosfato de cálcio tribásico, cloreto de
magnésio, citrato de potássio, fosfato de potássio
dibásico, cloreto de potássio, citrato de sódio, sulfato
ferroso, sulfato de zinco, sulfato de manganês, sulfato
cúprico, cloreto de cromo, iodeto de potássio,
molibdato de sódio, selenito de sódio), concentrado
de proteína da soro de leite, vitaminas (cloreto de
colina, ácido ascórbico, niacinamida, acetato da
alfatocoferol, pantotenato de cálcio, cloridrato de
piridoxina, cloridrato de tiamina   riboflavina, vitamina
A palmitato, ácido fólico, biotina, vitamina D3,
filoquinona, cianocobalamina), inositol, taurina,
palmitato ascorbil, L-carnitina e b -caroteno.

1 LATA PEDIASURE 420 60,70 25494,00

LEITE NAN SOY LATA COM 400 GRAMAS- formula
infantil para lactentes e de seguimento para lactentes
a base de soja. Ingredientes: Maltodextrina, proteína
isolada de soja*, oleína de palma, óleo de soja, óleo
de coco, citrato de cálcio, lecitina de soja, citrato de
potássio, fosfato de cálcio, cloreto de potássio, cloreto

7 LATA NAN SOY 48 58,00 2784,00

MarcaItem Especificação Preço TotalUnid PreçoQtd

FORNECEDOR: FABIANO SANTOS DE ARAUJO
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de magnésio, vitamina C, metionina, taurina,
bitartarato de colina, carnitina, sulfato ferroso, sulfato
de zinco, vitamina PP, vitamina E, pantotenato de
cálcio, vitamina A, vitamina B2, sulfato de cobre,
vitamina B1, vitamina B6, vitamina D, iodeto de
potássio, ácido fólico, vitamina K, biotina, vitamina
B12. *(fonte protéica). Não contém leite ou produtos
lácteos.

LEITE NINHO ZERO LACTOSE 380G9 LATA NINHO 888 30,00 26640,00

NINHO FORTTI ZERO LACTOSE 380G10 LATA NINHO FORTTI 192 30,00 5760,00

Trophic Fiber (Prodiet) 800g - Nutrição Enteral13 LATA TROPHIC FIBER
PRODIE

120 82,40 9888,00

ENSURE - 400 GRAMAS - SABOR BAUNILHA - ABBOTT -
PARA ATENDER AÇÃO JUDICIAL

21 LATA ENSURE 192 89,70 17222,40

LEITE DE AVEIA, SEM GLÚTEN - DA MARCA  A TAL DA
CASTANHA- 1 LITRO

22 UNIDADE A TAL DA
CASTANHA

288 31,00 8928,00

LEITE TROPHIC BASIC - 800 GRAMAS23 LATA TROPHIC BASIC 336 76,20 25603,20

LEITE DE CABRA - 400G26 LATA CAPRILAT 48 90,50 4344,00

II) Em  cada  fornecimento  decorrente  desta  Ata,  serão  observadas  quanto  ao(s)  preço(s),  as  cláusulas  e  condições  constantes  do
Edital do Pregão nº 140/2022, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.

III) Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago é o constante da proposta apresentada no Pregão nº 140/2022, pela empresa
detentora da presente Ata, as quais também a integram.

CLAUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS

I) A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura.

II) Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Prefeitura não será obrigada a firmar as contratações que deles
poderão  advir,  facultando-se  a  realização  de  licitação  específica  para  a  aquisição  pretendida,  sendo  assegurando  ao  beneficiário  do
Registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.

CLAUSULA QUARTA - DA ENTREGA E LOCAL DE ENTREGA

I) A entrega do objeto ocorrerá de acordo com o especificado no Edital de Pregão nº 140/2022.

II) A entrega do objeto deverá ser procedida nas quantidades, prazos e horários determinados pelo Gerenciador e correrão por conta
do Fornecedor, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do objeto.

III) Por ocasião da entrega do objeto, o Fornecedor deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e
o número do Registro Geral (RG) do  servidor da Prefeitura, responsável pelo recebimento.

CLAUSULA QUINTA – DO GERENCIAMENTO

O gerenciamento deste instrumento, nos aspectos operacionais, caberá a Secretaria Municipal deS aúde, que se obriga a:

I) Convocar, por correspondência eletrônica ou outro meio eficaz, os órgãos e entidades para manifestarem interesse na aquisição de 
bens, materiais ou serviços objeto de licitação para registro de preços;

II) Consolidar as informações relativas às estimativas de consumo e às demandas identificadas, promovendo a adequação dos 
projetos e propostas visando à padronização e à racionalização;

III) Realizar todos os atos necessários à instrução processual para a licitação para registro de preços, inclusive as justificativas, nos 
casos em que a restrição à competição for admissível pela lei;

IV) Definir os parâmetros para o julgamento das propostas e estimar os valores dos bens, materiais ou serviços mediante realizaçã o
de pesquisa de mercado:

a) Diretamente, no mercado, em banco de dados de órgãos ou entidades públicas, em revistas especializadas e ou em registros de 
Sistema de Administração de Preços;

b) Por intermédio de entidade pública ou privada, com capacitação técnica para essa atividade.

V) Realizar,  quando necessário,  prévia  reunião com licitantes,  visando a informá-los das peculiaridades do Sistema de Registro de
Preços;

VI) Realizar  o  procedimento  licitatório,  bem como todos  os  atos  dele  decorrente,  como lavratura  da  ata  e  sua disponibilização aos
participantes, por meio de publicação, cópia e por meio  eletrônico e demais atos pertinentes;

TOTAL: 126.663,60



Pág 08/12

    
                                                                                   

             
     

 
 

 
    

   
 

 

Ano: VIII - N°1510 26 de Janeiro 2023,Quinta-Feira

 
  

  
                       

 
 
                                                                   
 

 
   

  
 

 

 

 
 

  
 

 
  

 
 

   

 

 

 

    
 

 

   

 

 

  

    

  
   
  

 

 
                   

                      
 

                                     
 

 
  

 

 

 

Página: 3 / 5

VII) Conduzir  os procedimentos relativos a renegociações  de preços registrados,  aplicação de penalidades prescritas no art.  21 do
Decreto  Municipal  nº  947/2009,  e  os  procedimentos  de  anotações  em  registro  cadastral  dos  fornecedores  do  Município  das  sanções
aplicadas;

VIII) Gerenciar a Ata de Registro de Preços, indicando, sempre que solicitado, os fornecedores, observada a ordem de classificação
e os quantitativos de contratação definidos pelos usuários da Ata.

VIX) Efetuar controle do fornecedor, dos preços, dos serviços registrados;

X) Notificar o fornecedor para assinatura da Ata de Registro de Preços ou Contrato ou Termo Aditivo ou Ordem de Início de Serviço.;

XI) Rever  os  preços registrados,  a  qualquer  tempo,  em decorrência  da  redução dos preços  praticados  no  mercado ou  de  fato que
eleve os custos dos bens registrados;

CLAUSULA SEXTA – DA ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Poderá aderir da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Municipal de Nova Andradina, o que não
tenha  participado  do  certame,  mediante  prévia  consulta  ao  órgão  gerenciador,  desde  que  devidamente  comprovada  a  vantagem  e,
respeitada  no  que  couber,  as  condições  e  as  regras  estabelecidas  na  Lei  nº  8.666/93  e  Decreto  Municipal  nº  947/2009,  relativos  a
utilização do Sistema de Registro de Preços.

CLAUSULA SETIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

 Os  preços  registrados  serão  fixos  e  irreajustáveis  durante  a  vigência  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  salvo  as  revisões  abaixo
especificadas:

I) Os preços poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado ou de fato que eleve o custo
dos bens registrados, devendo ser promovidas negociações com os fornecedores.

II) Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o fornecedor
será convocado, a fim de negociar a redução de seu preço, de forma a adequá-lo à média apurada.

III) Quando  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  aos  preços  registrados  e  o  fornecedor  apresentar  requerimento  fundamentado
com comprovantes de que pode cumprir  as obrigações assumidas, a  Prefeitura poderá liberar o Fornecedor  do compromisso assumido,
sem aplicação da penalidade, se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.

IV) Em  qualquer  hipótese,  os  preços  decorrentes  da  revisão  não  poderão  ultrapassar  os  praticados  no  mercado,  mantendo-se  a
diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do
registro – equação econômico-financeira.

V) Será considerado preço de mercado, o que for igual ou inferior à média daquele apurado pela Prefeitura para determinado item.

CLAUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

I) A forma pagamento será efetuada, de acordo com as quantidades fornecidas, em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da
nota fiscal/fatura, que totalizar o valor do empenho, atestada pela Secretaria Municipal deS aúde, acompanhada de CND’s, da Certidão 
Negativa do INSS e FGTS, dentro do prazo de validade.

II) As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao Fornecedor e seu pagamento ocorrerá em até 10 (dez) 
dias corridos, após a data de sua apresentação válida respeitado o prazo do item I.

III) Os valores das notas fiscais estarão sujeitos às retenções previdenciárias e tributárias na forma da lei.

IV) Pagamento por depósito bancário, devendo para isto, o Fornecedor apor à nota fiscal, número da conta corrente, da agência e do
banco e, estarão sujeitas as retenções fiscais e previdenciárias na forma da Lei.

CLAUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇO

A  Ata  de  Registro  de  Preços  será  cancelada,  automaticamente,  por  decurso  do  prazo  de  vigência  ou  quando  não  restarem
fornecedores registrados e, por iniciativa do gestor da Ata quando o fornecedor:

I) Descumprir condições da Ata a que estiver vinculado;

II) Não retirar a respectiva nota de empenho e ou não formalizar o contrato decorrente do registro de preços, no prazo estabelecido,
sem justificativa aceitável;

III) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste apresentar superior ao praticado no mercado;

IV) Enquadrar-se nas hipóteses de inexecução total ou parcial do instrumento de ajuste decorrente do registro de preços estabelecido
no art. 77 e seguintes da Lei nº 8.666/93;

V) Estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a administração ou for declarado inidôneo para licitar ou contratar
com a administração pública, nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002;

VI) Por razão de interesse público, devidamente motivado.
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CLAUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa decorrente desta licitação correrão à conta da dotação orçamentária específicas na formalização descrita na Lei nº 8.666
/93.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES

Cabe a Secretaria Municipal dSea úde, a seu juízo, após a notificação por escrito de irregularidade pelo o uór geãnotidade 
requisitante,  aplicar  ao  fornecedor,  garantidos  o  contraditório  e

 

a  ampla  defesa,  pelo  descumprimento  total  da  obrigação assumida, 
caracterizado  pela  recusa  do  Fornecedor  de  assinar  o  contrato,  aceitar  ou  retirar  a  nota  de  empenho  ou  documento

 

equivalente, ressalvados os casos previstos em lei, as sanções administrativas, a saber:

I) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor constante da nota de empenho ou contrato;

II) Cancelamento do preço registrado;

III) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração municipal por prazo de até
cinco anos;

IV) Por atraso injustificado na execução do contrato, a multa moratória de 1% (um por cento) por dia útil, sobre o valor da prestação
em atraso até o décimo dia;

V) Por inexecução total ou execução irregular do contrato de fornecimento ou de prestação de serviço:

a) advertência, por escrito, nas faltas leves;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida ou da totalidade do fornecimento ou serviço não
executado pelo Fornecedor;

VI) Encaminhar à Secretaria Municipal de Saúde a proposição de aplicação das seguintes sanções:

a) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração por prazo de até 05 (cinco)

anos;

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, enquanto perdurarem os motivos determinante s
da punição ou até que seja reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

Parágrafo Primeiro – As sanções previstas nestes incisos I a III poderão ser aplicadas cumulativamente.

Parágrafo Segundo – A penalidade prevista na alínea “b” do inciso V poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente co m
as  sanções  previstas  nas  alíneas  “a”  e  “b”,  sem  prejuízo  da  rescisão  unilateral  da  presente  Ata  de  ajuste  por  qualquer  das  hip óteses
prescritas nos artigos 77 a80 da Lei nº 8.666/93.

Parágrafo  Terceiro  –  Ensejará,  ainda,  a  aplicação  da  penalidade  de  suspensão  temporária  de  participação  em   licitação  ou
impedimento  de  contratar  com a  administração  de  até  cinco  anos  e  descredenciamento  do  Cadastro  de  Fornecedores  do  Municípi o  de
Nova Andradina, o licitante que apresentar documentação falsa, não mantiver a proposta e cometer fraude fiscal, sem prejuízo das demais 
cominações legais.

Parágrafo  Quarto  –  Caso  o  Fornecedor  não  recolher  as  multas  previstas  neste  artigo,  no  prazo  estabelecido,  ensejará  tamb ém  a
aplicação da pena de suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a administração, enquanto não 
adimplida a obrigação.

Parágrafo  Quinto  –

 

A aplicação  das  penalidades  previstas  no  inciso  VI  será  de  competência  exclusiva  do  Secretário  Municipal  de 
Saúde, facultada a ampla defesa, na forma e no prazo estipulado no parágrafo seguinte, podendo a reabilitação sceorn cedida mediante 
ressarcimento dos prejuízos causados e após decorrido o prazo de sanção mínima de 02 (dois) anos.

Parágrafo Sexto – Fica garantido ao fornecedor o direito prévio da citação e de ampla defesa, no respectivo processo, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contado da notificação.

Parágrafo Sétimo – As penalidades aplicadas obrigatoriamente anotadas no registro cadastral dos fornecedores da P refeitura
Municipal.

Parágrafo Oitavo – As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro Municipal.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITORIAS

I) Será dada divulgação dos preços registrados em Ata por meio de publicação na imprensa oficial do Município através de Extrato e
no endereço eletrônico  http://www.pmna.ms.gov.br/.

II) Fica eleito o Foro da Comarca de Nova Andradina,MS, para dirimir dúvidas ou questões que não encontrem forma de resolução
entre as partes, sendo esse foro irrenunciável pela Prefeitura, que diante do que dispõe o artigo 109, inciso I, da Constituição Federal.
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E,  por  estarem  assim  justos  e  acordados,  assinam  as  partes  o  presente  instrumento,  em  três  vias  de  igual  teor  na  presença  das
testemunhas que abaixo também, subscrevem.

LUIZ EDUARDO DE PAULA GONCALVES 
Secretário Municipal de Saúde 

Ordenador de Despesas

Nova Andradina,18 de Janeiro de 2023

CNPJ: 18.846.775/0001-48

FABIANO SANTOS DE ARAUJO

 Comissão da Licitação:

ANA CRISTINA GONÇALVES DOS SANTOS

PREGOEIRO

WELINTON BACHEGA BRITO   

EQUIPE DE APOIO

CLAUDIO SANCHES

EQUIPE DE APOIO

Fornecedor: Secretário(a):
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATóRIO  
O(a) responsável desta entidade no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação 

em vigor, especialmente pela lei 10.520/2002,

 
Art . 37,

 
XXI e alterações posteriores, a vista do parecer 

conclusivo exarado pela Comissão de Licitações, resolve:

 
01-Homologar e Adjudicar a presente Licitação nestes termos:

 
a) Nr.

 

Processo:107.347/2022

 

b)

 

Nr.

 

Licitação:140/2022-PR

 

c) Modalidade: Pregão Presencial

 

d) Data da Homologação:  01/12/2022

 

e)

 

Objeto de Licitação: AQUISIÇÃO DE LEITES ESPECIAIS PARA ATENDER O SISTEMS ÚNICO DE 
SAÚDE E DEMANDAS JUDICIAIS EM FACE DO MUNICIPIO POR MEIO DE CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA (PESSOA JURIDICA).

 

Participante. C. C. M. RESENDE LTDA

 

ITEM: 6,11,18,20,24,25,28.

 

Total de Participante:

  

246.090,00

 

Participante. CLINICA NUTRICIONAL LTDA

 

ITEM: 4,5

 

Total de Participante :  17.760,00

 

Participante. FABIANO SANTOS DE ARAUJO

 

ITEM: 1,7,9,10,13,21,22,23,26

 

Total de Participante:

  

126.663,60

 
 

Participante. SANTOS E GIULIANI LTDA

 

ITEM:

 

2,3,8,12,14,15,16,17,19,27.

 

Total de Participante:  

 

183.265,20

 
 

Total Geral: 573.778,80

 
 

Nova Andradina-MS ,18 de janeiro

 

de 2023

 

LUIZ EDUARDO DE PAULA GONÇALVES

 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÙDE

 
 

 

 

 

 

 

 

APOSTILAMENTO N°.: 01/2023 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

 

100122/2021FLY Nº.: 0333.0009701/2021

 
PREGÃO ELETRÔNICO

 

N°

 

005/2022CONTRATO Nº 076/2022

 

CONTRATADAS:

 

CAIXA DE ASSIST. SERV. ESTADO MATO GROSSO DO SUL

  

OBJETO:

 

Contratação de

 

pessoa jurídica para prestação de serviços médicos para realização de consultas 

especializadas (Reumatologia, Pneumologia, endocrinologia e Proctologia), para atender a demanda da Secretaria 

Municipal de Saúde.

 

ASSUNTO:

 

Alteração de Elemento de Despesa.

 

AMPARO LEGAL: art. 65, §8°

 

da Lei n° 8.666/93

 

e art. 11

 

da Lei Municipal n° 1.604/2020.

 

I –

 

A dotação orçamentária

 

originário da Pregão Eletrônico n°

 

005/2022,

 

tem

 

com

 

código reduzido: 30,

 

Elemento de 
despesa:

 

3.3.90.39.00

 

–

 

Outros serviços de terceiros –

 

Pessoa Jurídica

 

(Fonte 0002

 

–

 

Receitas

 

de Impostos e de 
Transferência de Impostos

 

-

 

Saúde), que será

 

substituída

 

pelo código reduzido: 22

 

–

 

Elemento: 3.3.90.34.00

 

–

 

Outras 
despesas de pessoal decorrentes de contrato de terceirização (Fonte 1.500.1002

 

–

 

Receitas de Impostos e de 
Transferência de Impostos -

 

Saúde), conforme especificado abaixo:

  

Dotação Atual

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

 

Proj./Ativ. 2.078

 

Gestão da Secretaria de Saúde

  

Código Reduzido: 30

 

Elemento de despesa 3.3.90.39.00.00.00.00.01.0002

 

(0002) –

 

Outros serviços de terceiros –

 

Pessoa Jurídica

 

Dotação a ser remanejada

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

 

Proj./Ativ. 2.078

 

Gestão da Secretaria de Saúde

 

Código Reduzido: 22

 

Elemento de despesa 3.3.90.34.00.00.00.001.500.1002 (0002) –

 

Outras despesas de pessoal decorrentes de contrato de 
terceirização

 

Nova Andradina

 

–

 

MS, 24

 

de Janeiro

 

de 2022.

 

Luiz Eduardo de Paula Gonçalves

 

Secretário

 

Municipal de Saúde

  

Ordenador de Despesa

  

JUSTIFICATIVA

 

Analisando

 

o objeto do Processo Administrativo nº 100122/2021, Pregão Eletrônico

 

n° 005/2022

 

referente a Contratação 

de pessoa jurídica para prestação de serviços médicos para realização de consultas especializadas (Reumatologia, 

Pneumologia, endocrinologia e Proctologia), para atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde. Se faz 

necessário o apostilamento do empenho nº 985/22

 

(fl. 564)

 

para alteração do elemento de despesas pois considerando a 

Nota Técnica SEI nº 45799/2020/ME, que orienta quanto ao registro dos valores das despesas com pessoal referente a 

terceirização de serviços que atuam na atividade fim do ente da Federação e que recebam recursos financeiros da 

administração pública, de modo a dar cumprimento ao disposto na Portaria STN nº 377/2020 e demais ajustes 

decorrentes da publicação da Lei Complementar nº 178/2021. E conforme

 

o § 2º do art. 1º da Portaria STN nº 377/2020 

permite-se, excepcionalmente para os exercícios de 2018 a 2021, que os montantes referidos no caput não sejam 

levados em consideração no cômputo da despesa total de pessoal do ente contratante, sendo plenamente aplicáveis a 

partir do exercício de 2022 as regras definidas conforme o Manual de Demonstrativos Fiscais vigente. A presente 

solicitação está amparada no § 8° do art. 65 da Lei n° 8.666/93 e no art. 11, XIII da Lei Municipal n° 1.604/20. São as 

nossas justificativas, respeitando melhores considerações.

 

Nova Andradina –

 

MS, 24

 

de Janeiro

 

de 2022.

 

Luiz Eduardo de Paula Gonçalves

 

Secretário Municipal de Saúde

 

Ordenador de Despesa 

 
 

EDITAL 25.1.2023 -  AUTO DE INFRAÇÃO E MULTA  DE  LIMPEZA DE TERRENO  A Prefeitura Municipal de Nova Andradina, através da Fiscalização de Posturas da Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos, AUTUA o(s) proprietário(s) do(s) terreno(s) localizado(s) nesta cidade, para que obrigatoriamente dentro do 
prazo de 15 (quinze) dias

 

úteis, a contar da data de publicação deste Edital, efetue a limpeza do imóvel autuado e o recolhimento 
da respectiva multa. Caso demonstre documentalmente, no mesmo prazo, a realização de limpeza no imóvel objeto da autuação, 
terá direito ao

 

desconto de 60% (sessenta por cento)

 

da multa. O não cumprimento do presente edital no prazo estabelecido, 
configurará reincidência,

 

de acordo com

 

o art. 3º, parágrafo 13, da Lei nº

 

1.529/2019, conforme relação abaixo:

 

AIF N°

 

DATA DA 
INFRAÇÃO

 

PROPRIETÁRIO

 

CóD.

 

IMóVEL

 

Q

 

L

 

ENDEREÇO

 

LOTEAMENTO/BAIRRO

 

AREÁ 
M²

 

4027/2023

 

16/1/2023

 
 

 

ILDA BARRETTO DOS 
SANTOS (ESPóLIO) 

 
 

9667

 

154

 

10

 
 

 

RUA CRISTO REI, 766 

 
 

CENTRO

 

180

 

4028/2023

 

17/1/2023

 

SILVIO BAZILIO

 

8187

 

117

 

6

 
 

 

RUA JOSE DOMINGOS 
567 

 
 

SÃO VICENTE DE 
PAULO

 

200

 

4029/2023

 

23/1/2023

 
 

 

HERMES JOSE DOS 
SANTOS 

 
 

26166

 

14

 

1

 
 

 

RUA IRMÃ MARIA DE 
FATIMA SILVA 

 
 

ALMESINDA COSTA 
SOUZA/UNIVERSITÁRIO

 

220

 

4030/2023

 

23/1/2022

 
 

 

ANA CRISTINA RAMOS 
MARQUES 

 
 

26119

 

10

 

12

 
 

 

RUA MANOEL 
RODRIGUES FILHO 480 

 
 

ALMESINDA COSTA 
SOUZA/UNIVERSITÁRIO

 

303,8

 

4031/2023

 

23/1/2023

 
 

 

CLEDSON FERNANDO 
SONA 

 
 

 
 

22655 

 
 

13

 

23

 
 

 

RUA ANTONIO CAPUCI 
2455 

 
 

 
 

JARDIM 
IMPERIAL/MONTE 
CARLO 

 
 

300

 

 

Fiscal de Posturas

 

Matricula

 

7780

 



 

 

 
 

 

 

PEDAGOGIA –

 
ANOS INICIAIS

 
Classificação

 

Nome Completo

 

Pontuação

 

Observação

 
33º

 

Camilla de Novaes Corrêa da 
Silva

 

35,8

 
 

34º

 

Francielli Rodrigues dos 
Santos

 

35,0

 

Se enquadra no item 8.3 do 
Edital

 

35º

 

Ana Paula Moreira de Sousa 
Rueda

  

33,0

 
 

36º

 

Roseli Garcia de Araujo

  

32,6

 

Desempate pelo item 7.3 –

 

I do 
Edital

 

37º

 

Helena Cardoso Dalperio

 

32,6

 

Desempate pelo item 7.3 –

 

I do 
Edital

 

38º

 

Vânia Aparecida de Almeida 
Bagi

  

32,5

 

Desempate pelo item 7.3 –

 

I do 
Edital

 

39º

 

Rosemeire Lima Rosa Regaço

  

32,5

 

Desempate pelo item 7.3 –

 

I do 
Edital

 

CONVOCAÇÃO 2023 –

 

DISTRITO DE NOVA CASA VERDE

 

PEDAGOGIA –

 

ANOS INICIAIS

 

Classificação

 

Nome Completo

 

Pontuação

 

Observação

 

9º

 

Thais Alessandra Cavalcante Ribeiro Santana

 

28,5

 
 

10º

 

Joyce Ellen Ribeiro Souza

 

28,0

 
 

11º

 

Erica Maria Brusarosco

 

27,9

 
 

Giuliana Masculi Pokrywiecki

 

Secretária Municipal de Educação, Cultura e Esporte

 

 

 

 

PORTARIA Nº. 51, de 26

 

de

 

Janeiro

 

de 2023.

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no 
uso das atribuições;

 

que lhe confere os incisos VI e XV do art. 72 da Lei Orgânica do Município e o art. 68 e 
seguintes da Lei Complementar nº 252, de 26 de Agosto

 

de 2020;

 

CONSIDERANDO que o parecer C-PAC00 –

 

2/2020 do Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso do Sul deliberou pela legitimidade do reconhecimento de tempo para contagem recíproca entre o Regime 
Geral de Previdência Social e os Regimes Próprios de Previdência Social, para cargos constitucionalmente 
acumuláveis;

 

CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 252 de 26 de agosto de 2020, estabeleceu o 
procedimento para reconhecimento de tempo referente cargos acumuláveis na forma do artigo 37 inciso XVI da 
Constituição Federal;

 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 2.758 de 15 de março de 2021, que regulamenta o 
reconhecimento do tempo de serviço laborados em cargos acumuláveis

 

CONSIDERANDO o contido no artigo 3º do Decreto nº 2.758, que prevê a publicação de ato de 
reconhecimento do tempo, devidamente comprovado em processo administrativo;

 

RRREEESSSOOOLLLVVVEEE:::

   

Art. 1º Declarar reconhecido o tempo de serviço referente aos

 

períodos

 

de 1º/6/1998

 

a 
28/7/2001, a servidora

 

ANGÉLICA GARCIA BILAR

 

DANTAS,

 

matrícula

 

3.674,

 

nos termos da Lei Complementar 
nº 252 regulamentada pelo Decreto nº 2.758, devidamente reconhecido no processo administrativo nº

 

111.504/2023 ,

 

que permanecerá

 

arquivado em pasta funcional na Subsecretaria

 

de Recursos Humanos ficando

 

a 
disposição para consulta dos órgãos fiscalizadores.

 

Art. 2° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário.

 

Nova Andradina-MS, 26

 

de

 

janeiro

 

de 2023.

 
             

José Gilberto Garcia

 

PREFEITO MUNICIPAL

 
 

 

 

 
 

 

 

 LOTAÇÃO DE PROFESSORES DA

 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO

 A Secretária Municipal de Educação, Cultura e Esporte, PROFª.

 

GIULIANA MASCULI POKRYWIECKI

 

e a comissão 
responsável pelo Cadastro Reserva de Professores Temporários da Prefeitura Municipal de Nova Andradina-

 

MS, 
designada por meio da Portaria Nº 22 de 17 de agosto de 2022, no uso de suas atribuições legais, torna público a 
Quinta

 

Chamada dos candidatos inscritos no Processo de Cadastramento e de Seleção de Professores Temporários  
Edital/Semec Nº 16/2022, para atuar na Rede Municipal de Ensino de Nova Andradina, ano letivo de 2023, em 
substituição aos professores legalmente afastados, de acordo com os critérios estabelecidos em Edital.

  

A lotação dos candidatos acontecerá no Auditório Municipal Felipe Palagano Batista,

      

localizado no Paço Municipal,

 

conforme cronograma abaixo:

  

CONVOCAÇÃO -

 

2023 -

 

NOVA ANDRADINA -

 

EDUCAÇÃO INFANTIL

 

CONVOCAÇÃO -

 

2023 -

 

NOVA ANDRADINA E 
DISTRITO NOVA CASA VERDE –

 

ANOS INICIAIS

 
 

 
 

DIA 27

 

DE JANEIRO DE 2023 das 7h30 às 11h

 
 

 

 

Informamos que a referida chamada será de acordo com a ordem de classificação e solicitamos que APENAS

 

os candidatos abaixo relacionados compareçam no local, respeitando dia e horário estabelecido no cronograma 
acima.

 

CONVOCAÇÃO 2023 –

 

NOVA ANDR ADINA

 

PEDAGOGIA –

 

EDUCAÇÃO INFANTIL

 

Classificação

 

Nome Completo

 

Pontuação

  

Observação

 

37º

 

Delcia Andrade Alves

  

29,2

 

Desempate pelo item 7.3 –

 

I do 
Edital

 

38º

 

Ingridy Bitencourt dos Santos

 

29,2

 

Desempate pelo item 7.3 –

 

I do 
Edital

 

39º

 

Fernanda Schadeck Moraes

 

29,0

 
 

40º

 

Mônica Aparecida Faustino de 
Oliveira

 

28,5

 
 

41º

 

Analice Serra Bispo

 

28,4

 
 

42º

 

Alexandra Drumonte

 

28,3

 
 

43º

 

Abigayld Landigraf Camilo

 

27,5

 

Desempate pelo item 7.3 –

 

I do 
Edital

 

44º

 

Cássia Keren Gonçalves do 
Nascimento

 

27,5

 

Desempate

 

pelo item 7.3 –

 

I do 
Edital

 

45º

 

Grasieli Aparecida dos Santos 
Pereira

  

27,5

 

Desempate pelo item 7.3 –

 

I do 
Edital

 

46º

 

Deyse Lucena Breguedo

 

27,5

 

Desempate pelo item 7.3 –

 

I do 
Edital

 

47º

 

Sandra da Silva Febbo

  

Rocha

  

26,5

 

Desempate pelo item 7.3 –

 

I do

 

Edital

 

48º

 

Bruna Maria Fernandes Dias

 

26,5

 

Desempate pelo item 7.3 –

 

I do 
Edital

 

49º

 

Michele Taveira Moraes

 

26,2
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PORTARIA Nº. 50, de  26  de Janeiro  de 2023.  O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso de 
suas atribuições legais,

 
CONSIDERANDO o requerimento

 

da

 

servidora Leila Cristina Pelegrino Carvalho dos Santos

 

contido nos 
autos 111.213/2022;

 

CONSIDERANDO

 

as provas produzidas no referido procedimento e a autorização contida nos artigos 1º 
e 2º da Lei Municipal nº 327, de 28 de agosto de 2002;

 

RRREEESSSOOOLLLVVVEEE:::

   

Art. 1º

 

Autorizar o afastamento da servidora LEILA CRISTINA PELEGRINO CARVALHO

 

DOS 
SANTOS, da

 

função

 

de Gestor de Ações Social/Assistente Social, concernentemente ao período vespertino, durante o 
período de 01 (um) ano, nos termos da Lei 327, de 28 de agosto de 2002.

 

Art. 2º

 

A servidora deverá cumprir o período não autorizado, na forma da legislação vigente.

 

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos a contar a partir do dia 18

 

de janeiro

 

de 2023, revogando-se as disposições em contrário.

 

Nova Andradina-MS, 26

 

de janeiro

 

de 2023.

 
             

José Gilberto Garcia

 

PREFEITO MUNICIPAL
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DECRETO Nº. 3.131, de 25

 

de Janeiro

 

de 2023.

 

Dispõe sobre a criação e nomeação dos membros do 
Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle 
Social do Fundo de Manutenção da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da Educação –

 

FUNDEB, de Nova Andradina/MS. 

 

O

 

PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, 
no uso de suas atribuições legais;

 

Considerando o art. 2º da Lei Municipal nº 647, de 26 de abril de 2007, alterada através da Lei 
799, de 29 de abril de 2009.

 

DDDEEECCCRRREEETTTAAA:

 

Art. 1º

 

Nomear os membros titulares e suplentes para compor o Conselho Municipal de 
Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
Valorização dos Profissionais da Educação –

 

FUNDEB, nos termos Lei Municipal nº

 

647, de 26 de abril de 2007, 
alterada através da Lei 799, de 29 de abril de 2009 e do Decreto nº 740, de 06 de junho de 2007 e de acordo 
com a Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, conforme segue:

 

I –

 

Dois representantes do Poder Executivo Municipal:

 

a) Titular: Jeni Sueli Lombardi Arrais;

 

b) Suplente: Maria Solange Oliveira;

 

c) Titular: Kelle Ester da Silva Souza;

 

d) Suplente: Willian da Silva Moraes.

 
                        

II -

 

Um representante dos Professores da Educação Básica Pública:

 

a)

 

Titular:

  

Katia Cilene Gonçalves Marinho Ramos;

 

b)  Suplente: José Aparecido Tavares.

 

III

 

-

 

Um representante dos Diretores das Escolas Básicas Públicas:

 

a) Titular: Ricardo Aparecido Paixão;

 

b)  Suplente: Marilda Rodrigues Godoy Garcia.

 
 

IV -

 

Um representante dos Servidores Técnicos-Administrativos das escolas básicas 
públicas:

 

a) Titular: Ana Cristina de Souza Santos;

 

b)  Suplente: Maria Aparecida Gomes dos Santos.

 

V -

 

Dois representantes dos Pais de Alunos da Educação Básica Pública:

 

a) Titular:  Aline Franciele Pereira Lourenço;

 

b) Suplente: Bianca Aparecida de Assis Morais;

 

c) Titular: Odete Nunes Ramos dos Santos;

 

d) Suplente: Rafaela Santana Araldo dos Santos;

 

VI -

 

Dois representantes dos estudantes da Educação Básica Pública:

 

a) Arestildo Alves Pereira;

 

b) Suplente: Ramão Rafael Ydroso;

 
                          

VII -Um representante do Conselho Municipal de Educação-CME: 

 

a) Titular: Rejane Aparecida Rodrigues Candado;

 

b) Suplente: Lucimara Caccia Faverssiane.

 

VIII -Um representante do Conselho Tutelar: 

 

a) Titular: Aline Oliveira Diniz;

 

b) Suplente: Jaqueline de Souza.

 
                          

IX  -

 

Dois representantes de Organizações da Sociedade Civil.

 

a)

 

Titular: Silvana Colombelli Parra Sanches;

 

b)

 

Suplente: Amélia de Lorena Stanzani

 

c)

 

Titular: Anderson

 

Luiz da Costa Andrade;

 

d)

 

Suplente: Anne Keli Feldkircher Gonzaga

 

 
 
 
 

 

 

Art. 2º Os membros do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo 
de Manutenção da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação –

 

FUNDEB, o mandato 
vencerá em 31 de dezembro de 2026.

 

Art. 3º Ocorrendo vaga, será nomeado novo conselheiro da mesma categoria, que completará 
o mandato do antecessor.

 

Art. 4º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário em especial o Decreto 2.780 de 4 de maio de 2021.

 

Nova Andradina-MS, 26

 

de janeiro de 2023.

 
            

José Gilberto Garcia

 
  

PREFEITO MUNICIPAL
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